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Resumo 

O presente artigo tem como objetivo refletir teoricamente sobre a concepção do 
Programa de Gestão e Desempenho, a partir do contexto da gestão universitária. 
Quanto aos fins, trata-se de um estudo de caráter exploratório. Quanto aos meios, 
uma pesquisa bibliográfica e documental. A partir da literatura pesquisada, foram 
abordadas as concepções de desempenho, gestão por resultados e universidade 
empreendedora. Os resultados do estudo apontam que a pandemia da 
Covid-19 colaborou para a reformulação e difusão do Programa de Gestão e 
Desempenho junto às universidades públicas federais. O gradativo avanço da 
autorização e instituição do Programa pelas universidades públicas federais 
vem se constituindo e impulsionando o repensar sobre a relação de trabalho 
e de gestão das universidades. O Programa é uma possibilidade concreta, mas, 
para tanto, se fazem necessários estudos e diretrizes debatidas no coletivo de 
cada Instituição, para sua materialização no processo de interlocução com a 
sociedade. A formação dos gestores é essencial neste processo, diante desta 
nova concepção e prática de gestão que vem se configurando, de universidade 
empreendedora, como uma instituição social, a partir da gestão por resultados. 
Diante das transformações vivenciadas na sociedade, a universidade precisa 
se repensar no contexto da prática da gestão, desvelando os desafios e as 
novas perspectivas que este Programa fomenta, aproximando a universidade 
da sociedade que vem se configurando, constituindo um novo olhar sobre o 
trabalho, o trabalhador e o papel da universidade.
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Abstract

The present article aims to theoretically reflect on the conception of 
the Performance and Management Program, based on the context of 
university management. As for its purposes, this is an exploratory study. 
As for the means, it involves bibliographic and documentary research. 
From the researched literature, the concepts of performance, results-
based management, and entrepreneurial university were addressed. The 
study’s results indicate that the COVID-19 pandemic contributed to the 
reformulation and dissemination of the Performance and Management 
Program in federal public universities. The gradual advancement of 
the authorization and establishment of the Program by federal public 
universities has been shaping and driving a reconsideration of the 
universities’ work and management relationship. The Program presents 
a concrete possibility, but to achieve it, it requires studies and guidelines 
discussed collectively within each institution, for its realization in the 
process of engaging with society. The training of managers is essential in 
this process, given this new conception and practice of management that 
is emerging, that of an entrepreneurial university, as a social institution 
based on results-driven management. In the face of the transformations 
experienced in society, the university needs to rethink its management 
practices, revealing the challenges and new perspectives that this Program 
fosters, bringing the university closer to the evolving society, and shaping a 
new perspective on work, the worker, and the university’s role.

Keywords: Performance Management Program. University Management. 
Results-Based Management. Entrepreneurial University.
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INTRODUÇÃO

O Programa de Gestão e Desempenho (PGD) é uma ferramenta de 
gestão instituída pela Administração Pública Federal Brasileira, destinada 
aos servidores da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional, e tem como base o foco em resultados (BRASIL, 2020b; 2022a; 
2023a; 2023d).

O PGD, conforme Alves (2020), traz mudanças para a gestão, 
visto que se passa de uma perspectiva de procedimentos, para uma 
perspectiva de resultados. Ou seja, de um modelo que tem como base 
o cumprimento da jornada de trabalho, para um modelo com base no 
atingimento de metas.

A partir do ano de 2020, houve intensificação das adesões ao PGD 
pelos órgãos e entidades públicas federais e, dentre elas, as universidades 
públicas federais, a fim de manter, para além da pandemia da Covid-19 
(BRASIL, 2020a), os arranjos flexíveis de trabalho (BRASIL, 2023d).

A adoção do PGD pelos órgãos é relacionada a uma série de benefícios 
como a redução de gastos públicos, devido à economia com viagens e 
manutenção das instalações físicas; atração e manutenção de talentos e 
a consequente redução de turnover; desenvolvimento da criatividade no 
trabalho, por meio da inovação nas entregas; redução de afastamentos por 
motivo de saúde; melhoria no nível de qualidade de vida dos servidores 
participantes do Programa; o aumento da transparência nas atividades e 
entregas, além do aumento do engajamento das equipes (BRASIL, 2023d; 
POJO; CARDOSO JR., 2022).

Porém, há desafios que não podem ser desconsiderados, como 
a necessidade de mudança cultural no órgão, já que se passa de um 
controle de frequência, para um controle por resultados (BRASIL, 2023d). 
Além disso, conforme Pojo e Cardoso Jr. (2022), podem ser acrescentados 
como desafios o fato de o PGD ser tratado apenas como um elemento 
de gestão de pessoas, estando desconectado da estratégia dos órgãos, 
bem como a dificuldade de muitos gestores em compreender a gestão 
por desempenho das equipes, continuando a apoiar-se nos modelos 
tradicionais de gestão e controle.

Diante deste contexto, o objetivo deste artigo é refletir teoricamente 
sobre a concepção do Programa de Gestão e Desempenho, a partir do 
contexto da gestão universitária. A pesquisa desenvolvida é qualitativa, 
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quanto aos meios, bibliográfica e documental. Quanto aos fins, é 
exploratória, pois se trata de uma área em que “há pouco conhecimento 
acumulado e sistematizado” (VERGARA, 2003, p. 45).

Para o desenvolvimento do presente artigo, partimos do que dispomos 
de mais concreto, o Programa de Gestão e Desenvolvimento, abordando um 
breve histórico, bem como seus objetivos. Em seguida, apresentamos os 
fundamentos epistemológicos que se constituem nas bases do Programa. 
Depois, trazemos o PGD no contexto da gestão universitária. Por fim, 
resgatamos o objetivo proposto inicialmente, descrevendo as considerações 
finais que a caminhada desta investigação nos propiciou.

1	 PROGRAMA DE GESTÃO E DESEMPENHO

Em 1995, o Programa de Gestão surgiu como uma iniciativa que 
visava gerenciar a jornada de trabalho dos servidores da administração 
pública federal direta, das autarquias e das fundações públicas federais. 
O Decreto n. 1.590/1995 (BRASIL, 1995a) foi o primeiro a mencionar o 
Programa, permitindo que o Ministro de Estado autorizasse a unidade 
administrativa a realizar o Programa de Gestão em situações especiais 
em que os resultados pudessem ser efetivamente mensuráveis. Dessa 
forma, os servidores que tivessem resultados mensuráveis poderiam ser 
dispensados do controle de assiduidade. As primeiras experiências com a 
adoção do Programa de Gestão no serviço público federal foram realizadas 
com base nesse instrumento (TCU, 2022).

Embora tenha sido previsto desde 1995, o uso do PGD na 
Administração Pública Federal só se expandiu a partir de 2014, 
principalmente como uma forma de promover o teletrabalho (POJO; 
CARDOSO JR., 2022). Durante esse período inicial, houve iniciativas 
significativas por parte de instituições como a Controladoria-Geral da 
União (CGU), a Receita Federal (RF) e a Advocacia Geral da União (AGU) 
(POJO, 2021).

Em 2018, o Programa de Gestão (PGD) foi regulamentado pela 
Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoas (SGP), com a publicação 
IN n. 1/2018 (BRASIL, 2018). Essa normativa estabeleceu diretrizes, critérios 
e procedimentos gerais para a implementação do PGD pelos órgãos e 
entidades integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal 
(SIPEC), com um enfoque especial no teletrabalho.
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No entanto, segundo Pojo (2021), a IN n. 1/2018 (BRASIL, 2018) 
estabeleceu regras restritivas para a implantação do Programa. Conforme 
Pojo e Cardoso Jr. (2022), em 2020, o PGD passou por uma reformulação 
devido ao contexto de vida e de trabalho que se configurou com a pandemia 
de Covid-19 (BRASIL, 2020a). De acordo com o relatório de levantamento 
do Tribunal de Contas da União (TCU) sobre o PGD, vários servidores 
públicos foram colocados em trabalho remoto de forma compulsória, após 
a decretação do estado de calamidade pública, sem que suas instituições 
tivessem estabelecido um Programa de Gestão (TCU, 2022).

A iniciativa de reformulação do Programa se apoiou no Decreto 
n. 1.590/1995 (BRASIL, 1995a), que permitiu a negociação de metas 
entre os funcionários e seus superiores na Administração Federal. Em 
2020, a IN n. 65/2020 (BRASIL, 2020b) foi publicada, estabelecendo 
novas bases e princípios para o PGD, que passou a abranger não só o 
teletrabalho, mas toda a gestão. Nesse sentido, o fim do controle de 
frequência como um meio de gerenciar equipes foi um dos aspectos 
mais significativos do Programa em termos simbólicos. Além disso, 
foram criadas oportunidades para aumentar a transparência sobre as 
tarefas realizadas, desde o nível organizacional até o nível individual 
(POJO, 2021; POJO; CARDOSO JR., 2022).

A IN n. 65/2020 (BRASIL, 2020b) introduz modificações em relação à 
IN n. 1/2018 (BRASIL, 2018), permitindo o teletrabalho em regime parcial 
ou integral, bem como a inclusão de qualquer servidor que tenha interesse 
em participar do Programa, desde que o seu órgão o tenha estabelecido. 
Além disso, a IN n. 65/2020 (BRASIL, 2020b) não criou obrigatoriedades de 
autorização por parte de órgãos, nem unificou suas formas de implantação, 
permitindo a produção de soluções customizadas às respectivas realidades 
de cada instituição (POJO; CARDOSO JR., 2022).

Proporcionando maior flexibilidade para a adoção do PGD, a 
IN n. 65/2020 (BRASIL, 2020b) impulsionou a autorização do Programa pelos 
órgãos. Assim, o Programa de Gestão se torna uma nova possibilidade de 
trabalho para o setor público e, nesse contexto, passa a ser entendido como 
uma possibilidade para as universidades públicas federais (RESSUREIÇÃO, 2022).

Em 2021, a implementação do PGD pelas instituições federais 
de ensino recebeu autorização do Ministério da Educação (MEC) por 
meio da Portaria n. 267/2021 (BRASIL, 2021). Antes disso, a solicitação 
de autorização para o Órgão implementar o PGD era necessária junto 
ao Ministro de Estado, conforme previsto no texto da IN n. 65/2020 
(BRASIL, 2020b).
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Em 18 de maio de 2022, o Decreto n. 11.072/2022 (BRASIL, 2022a) foi 
publicado, renomeando o Programa de Gestão para Programa de Gestão 
e Desempenho e introduzindo mudanças na autorização do Programa. O 
Decreto permite que o líder máximo de cada entidade da Administração 
Pública Federal Indireta (autarquias e fundações públicas federais) autorize 
a instituição do PGD em seu órgão (BRASIL, 2022a). Anteriormente, até 
a IN n. 65/2020 (BRASIL, 2020b), essa autonomia era concedida apenas 
aos ministros de Estado, enquanto as entidades da Administração Indireta 
estavam subordinadas aos seus respectivos ministérios (TCU, 2022).

No final de 2022, foi publicada a IN n. 89/2022 (BRASIL, 2022b), que 
revogou a IN n. 65/2020 (BRASIL, 2020b) e trouxe algumas alterações em 
relação à IN n. 65/2020 (BRASIL, 2020b), como a inclusão de estagiários 
como potenciais participantes do PGD e a regulamentação do teletrabalho 
no exterior. Porém, em janeiro de 2023, foi publicada a IN n. 02/2023 
(BRASIL, 2023b), que revogou a IN n. 89/2022 (BRASIL, 2022b).

Em julho de 2023 foi publicada pelo Ministério da Gestão e da 
Inovação em Serviços Públicos e pela Secretaria de Gestão e Inovação, a 
Instrução Normativa Conjunta n. 24/2023 (BRASIL, 2023a). Tal normativa 
traz como principais mudanças a vinculação das entregas dos setores 
à estratégia do órgão; a criação de um comitê executivo com foco na 
melhoria contínua do Programa; além da dispensa do registro do controle 
de frequência para todos servidores participantes do PGD, independente 
do regime e modalidade adotados (BRASIL, 2023a; 2023c).

A Instrução Normativa Conjunta n. 24/2023 (BRASIL, 2023a, 
Art. 1º) concebe o Programa como um “indutor de melhoria de desempenho 
institucional no serviço público, com foco na vinculação entre o trabalho dos 
participantes, as entregas das unidades e as estratégias organizacionais”.

O PGD é um Programa que busca introduzir um novo modelo de 
gerenciamento na Administração Pública. É um Programa do Governo 
Federal Brasileiro que tem como objetivo implementar um novo modelo 
de gestão baseado em metas e resultados no serviço público federal, em 
contraposição ao modelo que se baseia na simples jornada de trabalho 
(POJO, 2021).

Direcionado para os órgãos e entidades que compõem o Sistema de 
Pessoal Civil da Administração Federal (SIPEC) e o Sistema de Organização 
e Inovação Institucional do Governo Federal (SIORG).

O PGD inclui as instituições da Administração Pública Federal Direta, 
Autárquica e Fundacional (BRASIL, 2022a; 2022c; 2022d).
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O Programa é fundamentado em duas premissas. A primeira se 
concentra na gestão de pessoas com base em resultados, em contrapartida 
ao controle de frequência dos servidores. A segunda trata da inovação nos 
arranjos de trabalho, que se manifesta na escolha do local de trabalho — 
podendo ser presencial, remoto ou híbrido — e no horário de execução 
das atividades — que pode ser síncrono ou assíncrono (BRASIL, 2023d).

Podem aderir ao PGD, de acordo com o Decreto n. 11.072/2022 
(BRASIL, 2022a), servidores públicos em cargo efetivo; servidores públicos 
ocupantes de cargo em comissão; empregados públicos com exercício 
na Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional; 
contratados temporários regidos pela Lei n. 8.745/1993 (BRASIL, 1993); 
e, estagiários, conforme Lei n. 11.788/2008 (BRASIL, 2008). Tanto os 
servidores técnico-administrativos em educação quanto os docentes das 
Universidades Públicas Federais podem aderir ao Programa. As vedações à 
participação, nesse sentido, são definidas pelo próprio órgão.

No que diz respeito a como as atividades serão executadas, o PGD 
pode se dar nas modalidades presencial ou teletrabalho. A modalidade 
teletrabalho engloba dois regimes de execução: o parcial e o integral. 
O regime de execução parcial refere-se àquele em que o servidor fica 
dispensado do controle de frequência nos dias em que não estiver 
atuando presencialmente em seu órgão. Já o regime de execução integral 
é aquele em que o servidor executa suas atividades somente fora das 
dependências do órgão, estando integralmente dispensado do controle 
de frequência (BRASIL, 2022a).

Se faz pertinente pontuar que o Programa traz benefícios e desafios 
para a gestão pública. São apontados como benefícios a redução de gastos 
públicos, que se dá especialmente pela economia com viagens e manutenção 
das instalações físicas; atração e manutenção de talentos e a consequente 
redução de turnover; desenvolvimento da criatividade no trabalho, por meio 
da inovação nas entregas; redução de afastamentos por motivo de saúde 
e melhoria no nível de qualidade de vida dos servidores participantes do 
Programa (BRASIL, 2023d). Pojo e Cardoso Jr. (2022) apontam também como 
benefícios trazidos pelo PGD o aumento da transparência nas atividades e 
entregas, o aumento do engajamento das equipes, além da ampliação da 
capacidade de redimensionamento de equipes e melhoria no aproveitamento 
das competências individuais dos servidores.

Todavia, há um importante desafio, que é a necessidade de uma 
mudança cultural, já que se passa de um controle de frequência, para 
um controle por resultados (BRASIL, 2023d). Pojo e Cardoso Jr. (2022) 
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acrescentam como desafios o fato de o PGD ser tratado apenas como um 
elemento de gestão de pessoas, estando desconectado da estratégia dos 
órgãos, bem como a dificuldade dos gestores em compreender a gestão 
por desempenho das equipes, continuando a apoiar-se nos modelos 
tradicionais de controle, mesmo que em contextos de teletrabalho ou de 
trabalho híbrido (POJO; CARDOSO JR., 2022).

No contexto da implantação do PGD, além da pandemia (BRASIL, 
2020a), que motivou a reformulação do Programa, a tecnologia teve um 
papel crucial na sua formulação. O Programa está intimamente relacionado 
ao uso das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), já que prevê 
um sistema para monitorar as atividades dos servidores que participarem 
(BRASIL, 2020b). Além disso, o teletrabalho fora das instalações dos órgãos 
só é possível graças ao uso dessas tecnologias.

De acordo com a ENAP (2020), a tecnologia está fazendo com que 
o governo precise adotar processos mais eficientes, inovadores e voltados 
para entregar valor à sociedade. Assim, conforme Freitas (2008), o controle 
por resultados ganha relevância, já que tem como apoio as tecnologias de 
informação e comunicação, e está de acordo com a busca por eficiência e 
redução de custos. Além disso, a forma de trabalho proposta pelo PGD se 
coloca como uma alternativa viável já que aspectos como local e tempo de 
trabalho deixaram de ser relevantes na sociedade pós-industrial, diante de 
seus “arranjos dinâmicos, organizações virtuais, esquemas de trabalho em 
rede e utilização da tecnologia” (FREITAS, 2008, p. 24).

Além da pandemia (BRASIL, 2020a) e dos avanços tecnológicos, o 
PGD vem se construindo a partir das concepções de desempenho no serviço 
público, de gestão por resultados e, no que se refere às universidades, da 
universidade empreendedora.

2	 PGD: FUNDAMENTOS EPISTEMOLÓGICOS

Um dos grandes desafios na organização pública é a mensuração 
dos seus resultados, diferente das organizações privadas que têm o lucro 
como um dos principais balizadores. As primeiras tentativas de avaliação do 
desempenho estão associadas às tentativas de planejamento estratégico 
em larga escala nos anos 1970. Foi somente com o aparecimento das 
reformas organizacionais e gerenciais introduzidas por alguns governos nas 
décadas de 1980 e 1990 que a mensuração do desempenho se constituiu 
(BOLAND; FOWLER, 2000).
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Com a reforma gerencial da Administração Pública, a partir da década 
de 1990, o desempenho foi um dos pontos em destaque (ALVES, 2020). A 
publicação do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE) 
objetivava reorganizar as estruturas da Administração Pública, enfatizando 
o aumento do nível de qualidade e a produtividade do serviço público, bem 
como a profissionalização do servidor. Propõe, nesse sentido, a Administração 
Pública Gerencial baseada em concepções como eficiência e controle de 
resultados, além de compreender o cidadão como cliente (BRASIL, 1995b).

Conforme Bresser-Pereira (2000), a reforma gerencial da 
Administração Pública Brasileira buscava uma administração pública mais 
eficiente, voltada para resultados e para a melhoria do nível de qualidade 
da prestação dos serviços prestados.

Nesse sentido, buscou-se o “controle por resultados, a posteriori, 
ao invés do controle rígido, passo a passo, dos processos administrativos”, 
um dos aspectos fundamentais da Administração Pública Gerencial 
(BRESSER-PEREIRA, 1998, p. 9). 

Na busca pela modernização da Administração Pública, os debates 
sobre desempenho e meritocracia tornaram-se centrais na sociedade. Na 
meritocracia, como o governo baseado no mérito, os níveis hierárquicos 
seriam conquistados pelo mérito, segundo critérios como talento, esforço, 
educação e competência. Nesse sentido, busca-se por um caráter mais 
justo, por não se basear em critérios culturais ou biológicos. Embora 
apontada como necessária, a avaliação de mérito é problemática e sujeita 
a críticas, sendo dificultosa a definição exata do que seja o mérito, visto 
que não há uma medida específica de valores, fazendo com que qualquer 
escolha possa ser arbitrária (FREITAS, 2008).

Para Barbosa (1996), a meritocracia e a avaliação do desempenho, 
no Brasil, possuem caráter polêmico, pois está enraizada na cultura 
brasileira a noção de que cobrar resultados é autoritário, de forma que as 
avaliações são vistas como algo negativo. 

Nesse contexto, o PGD surge como uma alternativa à gestão do 
desempenho no serviço público, ao propor o trabalho realizado por 
metas e resultados, em detrimento ao controle da jornada de trabalho. 
Sendo as metas definidas em acordo com a gestão e com os objetivos 
organizacionais/institucionais, tornando-se uma possibilidade no que se 
refere à gestão por resultados no serviço público (CHAGAS, 2020).

A gestão por desempenho pode ser compreendida a partir da 
perspectiva do desempenho e do resultado. O desempenho refere-se à 
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dimensão interna da organização e diz respeito às noções de eficiência 
(a utilização racional dos recursos da organização) e eficácia (alcance de 
resultados esperados) (BERGUE, 2020).

A perspectiva de resultados, por sua vez, refere-se aos resultados 
obtidos pela atuação da organização. Está atrelada à noção de efetividade, 
o que sugere um olhar a partir de seu desempenho externo, ou seja, 
da aderência entre a ação governamental e as demandas da sociedade 
(BERGUE, 2020).

Nesse sentido, a gestão por resultados, conforme Bergue 
(2020, p. 311), pode ser entendida como a “perspectiva de gestão que 
desloca o eixo de atenção do agente público dos meios para os fins”.

No que se refere à gestão por resultados, quando aplicada à 
formulação de políticas públicas, envolve a transformação dos objetivos em 
resultados concretos. Quando se trata das ações necessárias para alcançar 
esses resultados, a gestão por resultados se concentra principalmente 
na orientação por resultados, deixando de lado outros mecanismos de 
coordenação, como supervisão direta, padronização de procedimentos e 
habilidades (GOMES, 2009).

A eficiência, legitimidade, tamanho e desempenho da Administração 
Pública são temas frequentes de discussão na sociedade, especialmente em 
um contexto de modernização, inovação e busca por maior produtividade. 
Dentro desse contexto, a gestão por resultados é um tema recorrente na 
administração pública (MORAES; PENA; PAIVA, 2022). Assim, o modelo de 
gestão por resultados é considerado uma das principais recomendações da 
Nova Gestão Pública (GOMES, 2009).

A recomendação para adotar o modelo de gestão por resultados é 
baseada na argumentação de que este modelo é apropriado por concentrar 
as atividades na efetividade e no que é realmente importante para o 
cidadão e para a sociedade; flexibilizar a forma de conduzir os processos, 
reduzindo as disfunções decorrentes do excesso de apego a normas e 
procedimentos; além de proporcionar maior eficiência e accountability 
(GOMES, 2009).

Assim, a gestão por resultados se constitui na essência do PGD, 
voltada para resultados, com a mensuração das atividades e com os 
serviços prestados à sociedade. A IN n. 65/2020 (BRASIL, 2020b, Art. 6º) 
já apontava como um dos objetivos do PGD “promover a cultura orientada 
a resultados, com foco no incremento da eficiência e da efetividade dos 
serviços prestados à sociedade”. Além disso, o teletrabalho, modalidade de 
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trabalho proposta pelo Programa, alinha-se à flexibilidade com relação aos 
meios, característica da gestão por resultados.

No contexto da gestão universitária, é presente a concepção 
de universidade empreendedora, alinhada à concepção da gestão por 
resultados. De acordo com Ferreira e Leopoldi (2013), as universidades estão 
passando por uma transformação cultural significativa e desempenhando 
um papel cada vez mais importante na sociedade.

Segundo Chauí (2001), a universidade brasileira passou por 
diferentes fases: funcional, de resultados e operacional. Na primeira 
fase, nos anos de 1970, a universidade estava voltada para o mercado de 
trabalho, caracterizando a universidade funcional. Já na década de 1980, 
a universidade de resultados caracterizou-se pela expansão das escolas 
privadas e pela ideia de parceria com empresas privadas. Na década de 
1990, a universidade operacional se tornou um modelo produtivo e 
flexível, voltado para si mesma, gerido por contratos de gestão e avaliado 
por índices de produtividade.

Segundo Franz e Rodrigues (2021), o cenário político e econômico 
brasileiro impulsiona o surgimento de um novo tipo de universidade: 
a universidade empreendedora. Nesta nova fase, a universidade tem 
uma mudança em seu papel, passando a ser protagonista no estímulo 
e divulgação do empreendedorismo, que se tornou uma espécie de 
mantra frequentemente repetido. Isso contribui para o desenvolvimento 
de uma cultura que valoriza mais os critérios econômicos e inovações. 
Além disso, há uma maior valorização do conhecimento aplicado e da 
produção de inovações e patentes, entre outras ações que possibilitem o 
empreendedorismo social e econômico, como papel da universidade como 
instituição social (CHAUÍ, 1999).

Nesse sentido, a concepção de universidade empreendedora traz 
para o contexto universitário o olhar para os resultados, especialmente os 
de natureza econômica e social (FRANZ; RODRIGUES, 2021). O Programa 
de Gestão e Desempenho, dessa forma, representa para a Administração 
Pública, bem como para a gestão universitária, uma nova forma de trabalho 
nas instituições universitárias, com foco em resultados.
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3	 PGD NO CONTEXTO DA GESTÃO UNIVERSITÁRIA

No Brasil, as universidades públicas federais somam 69 instituições 
(BRASIL, 2023e). As universidades são entendidas, conforme a Lei n. 
9.394/1996 (BRASIL, 1996, Art. 52º) — conhecida como Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB) — como “instituições pluridisciplinares 
de formação dos quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de 
extensão e de domínio e cultivo do saber humano”.

As universidades federais brasileiras fazem parte da estrutura 
organizacional do Ministério da Educação, estando vinculadas na forma 
de autarquias ou fundações públicas. O seu funcionamento é disciplinado 
por leis, regimentos e estatutos próprios. Como órgãos da Administração 
Indireta, estão limitadas às regras gerais da Administração Pública Federal 
no que diz respeito ao planejamento econômico-financeiro, bem como aos 
critérios da administração de pessoal (CAETANO; CAMPOS, 2019).

Concebemos a universidade como uma instituição social. Como tal, 
ela exprime a estrutura e o funcionamento da sociedade como um todo. A 
universidade sempre foi uma instituição social, uma prática social, que tem 
como fundamento o reconhecimento público de sua legitimidade e de suas 
atribuições. A universidade como instituição social se transforma a partir 
das transformações sociais, econômicas e políticas, diferenciando-se, 
assim, de uma organização qualquer (CHAUÍ, 1999).

As Universidades vêm autorizando o PGD desde julho de 2020, com 
a publicação da IN n. 65/2020 (BRASIL, 2020b). Até abril de 2023 somam-se 
27 universidades com o Programa autorizado, conforme o QUADRO 1 — 
Universidades Públicas Federais com PGD.

QUADRO 1 — Universidades Públicas Federais com PGD		   continua

Instituição Estado Região Data Autorização

1 UFMS MS Centro-Oeste 28/07/2022

2 UNILAB BA Nordeste 25/10/2021

3 UFC CE Nordeste 29/06/2022

4 UFCA CE Nordeste 08/06/2022

5 UFMA MA Nordeste 31/05/2022

6 UFCG PB Nordeste 27/09/2022

7 UFRPE PE Nordeste 14/09/2022

8 UNIVASF PE Nordeste 30/09/2022

9 UFRN RN Nordeste 30/06/2022
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10 UFS SE Nordeste 21/09/2021

11 UNIFAP AP Norte 06/06/2022

12 UFT TO Norte 15/06/2022

13 UFLA MG Sudeste 01/11/2022

14 UFSJ MG Sudeste 04/07/2022

15 UFTM MG Sudeste 14/12/2022

16 UNIFALMG MG Sudeste 25/10/2021

17 UNIFEI MG Sudeste 20/05/2022

18 UFF RJ Sudeste 12/05/2022

19 UFABC SP Sudeste 26/05/2022

20 UNIFESP SP Sudeste 06/12/2021

21 UNILA PR Sul 26/01/2023

22 FURG RS Sul 06/09/2022

23 UFCSPA RS Sul 15/07/2022

24 UFRGS RS Sul 30/05/2022

25 UNIPAMPA RS Sul 30/09/2022

26 UFFS SC Sul 17/02/2022

27 UFSC SC Sul 30/07/2022
FONTE: Brasil (2023d, adaptado)

Cabe destacar que, para os órgãos da Administração Pública 
Federal, a implementação do PGD se dá em dois momentos. O primeiro 
é a autorização para instituição, sendo este um ato discricionário da 
autoridade máxima do órgão — no caso das Universidades Públicas 
Federais, do reitor, observando-se critérios de oportunidade e 
conveniência. O segundo momento é a instituição, que se refere ao 
início efetivo do Programa no órgão, a qual se dá por meio de portaria 
da autoridade máxima prevendo características do Programa no órgão, 
como os tipos de atividade; quantitativo de vagas disponíveis; vedações 
à participação, quando houver e nível de produtividade exigido. Dessa 
forma, nem todos os órgãos que autorizaram o Programa já realizaram 
sua efetiva implantação (BRASIL, 2022a).

Considerando a autorização do PGD pelas universidades públicas 
federais, é possível observar um número crescente, desde 2021. Para tanto, 
a instituição precisa estar preparada para esta mudança de concepção de 
gestão e de interlocução com o trabalho. Há uma mudança de concepção, 
até então vivenciada, para uma gestão voltada a resultados.

QUADRO 1 — Universidades Públicas Federais com PGD		   
conclusão

Instituição Estado Região Data Autorização
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Um dos aspectos fundamentais do PGD, no contexto da gestão 
universitária, é a formação de gestores. Tratando das barreiras à implantação 
do PGD, de acordo com Pojo (2021, p. 4), faz-se necessária a superação de 
barreiras culturais. 

Uma série de cursos e treinamentos precisam ser desenvolvidos para que os 
líderes tenham a confiança em abandonar os métodos antigos de gerenciamento 
e aplicar os métodos mais eficientes para a construção e manutenção de equipes 
de alto desempenho.  (POJO, 2021, p. 4)

Diante da mudança de olhar que o PGD representa para o processo 
da gestão universitária, a formação do gestor, para este novo cenário 
que vem se configurando, é essencial. Para além da materialidade da 
autorização e da instituição do PGD, a forma como a instituição vai 
necessitar se organizar e gestar as atividades a serem desenvolvidas, o 
gestor precisará ter este novo olhar, de uma universidade empreendedora 
em suas ações. A universidade como instituição social se transforma a partir 
das transformações ocorridas na sociedade. Desta forma, a universidade 
cumpre o seu papel social na sociedade onde está inserida. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Resgatando o objetivo inicialmente proposto, de refletir teoricamente 
sobre a concepção do Programa de Gestão e Desempenho, a partir do 
contexto da gestão universitária, é possível pontuar que a pandemia da 
Covid-19 (BRASIL, 2020a) impulsionou o desenvolvimento do PGD, sendo 
sustentado pelas TICs. Todavia, para sua autorização e instituição, para 
além de um querer institucional, faz-se necessária uma gestão para este 
fim, e a formação do gestor é fundante para este novo cenário, para a 
materialização do Programa.

O Programa se fundamenta em algumas concepções: o desempenho 
no serviço público; a gestão por resultados e a universidade empreendedora. 
Historicamente, o desempenho no serviço público vem sendo cenário de 
legislações e fomento na prática da gestão. A gestão por resultados, com 
sua perspectiva para os fins, em detrimento dos meios, está atrelada à 
necessidade de resposta às demandas sociais, como uma ação intrínseca, 
ao papel da universidade. 

Neste contexto, a concepção de universidade empreendedora, 
na mesma perspectiva da gestão por resultados, é uma nova fase da 
universidade, em que são valorizadas as inovações, o empreendedorismo, 
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trazendo para a universidade um olhar para os resultados tanto de natureza 
econômica quanto social.

O gradativo avanço das Universidades Públicas Federais de 
autorização e instituição do Programa vem se constituindo e impulsionando 
o repensar sobre a relação de trabalho e de gestão das universidades. 
O Programa é uma possibilidade concreta, mas, para tanto, se fazem 
necessários estudos e diretrizes debatidas no coletivo de cada Instituição, 
para sua materialização no processo de interlocução com a sociedade.

Consideramos que, para o fortalecimento e incremento do PGD 
nas Universidades, seja fundante a formação dos gestores para este novo 
cenário, já que o Programa traz um novo contexto, uma nova forma de 
trabalho e de gestão. 

Após a pandemia, uma nova sociedade surgiu, trazendo consigo 
uma nova perspectiva em relação à gestão universitária. Como a 
pandemia da Covid-19 (BRASIL, 2020a), as universidades federais públicas 
tiveram que repensar seus procedimentos e fluxos de trabalho, alterando 
fundamentalmente a forma de ver, pensar e agir do seu trabalhador na 
interlocução com o trabalho. Isso nos leva a considerar uma nova realidade 
na gestão universitária, que vai além da pandemia e é vista como uma opção 
para a instituição e para seus trabalhadores, diante das transformações 
vivenciadas na sociedade. A universidade precisa se repensar diante da 
prática da gestão, desvelando os desafios e as novas perspectivas que este 
Programa fomenta, aproximando a universidade desta sociedade que vem 
se configurando, constituindo um novo olhar sobre o trabalho, sobre o 
trabalhador e o papel da universidade. 
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